
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.309 - SP (2014/0322092-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S)
  GABRIEL BETLEY TACCOLA HERNANDES LÓS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLINDA MACHADO CARNEIRO 
ADVOGADOS : KARINA ZAIA SALMEN SILVA E OUTRO(S)
  RAFAEL ROBBA 
  RENATA VILHENA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CLÁUSULA ABUSIVA. REAJUSTE. FAIXA ETÁRIA. PRESCRIÇÃO. DECENAL. ART. 205 DO 
CC. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. É decenal o prazo prescricional aplicável aos casos em que se discute a revisão de 
cláusula considerada abusiva pelo beneficiário de plano de saúde, nos termos do que 
disciplina o art. 205 do Código Civil. Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.309 - SP (2014/0322092-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão monocrática 

assim ementada (e-STJ, fl. 338):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. PRECEDENTE ESPECÍFICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Em suas razões, sustenta o agravante que o contrato em questão é típico 

das relações securitárias, razão pela qual tem aplicabilidade o art. 206, § 1º, II, b, do CPC, 

o qual dispõe que o prazo prescricional é de 1 (um) ano. Destaca, ainda, que não tem 

incidência, no caso, a Súmula 83/STJ.

Busca, assim, seja provido o presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.309 - SP (2014/0322092-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Isso porque, como destacado na decisão agravada, esta Corte Superior 

firmou orientação no sentido de que "a hipótese não se subsume à regra da prescrição 

ânua prevista no art. 206, § 1º, II, do Código Civil, uma vez que a causa de pedir da 

pretensão não decorre de contrato de seguro, mas da prestação de serviço de saúde, que 

deve receber tratamento próprio" (REsp n. 1.176.320/RS, Terceira Turma, Rel. Ministro 

Sidnei Beneti, Dje 26/2/2013).

Assim, o Tribunal de origem, ao aplicar o prazo prescricional decenal na 

hipótese sob julgamento, alinhou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

"ação de ressarcimento por despesas que só foram realizadas em razão de suposto 

descumprimento do contrato de prestação de serviços de saúde, hipótese sem previsão 

legal específica, atrai a incidência do prazo de prescrição geral de 10 (dez) anos, previsto 

no art. 205 do Código Civil, e não o de 3 (três) anos, arrolado no art. 206, § 3º, V, cujo 

prazo começa a fluir a partir da data de sua vigência (11/1/2003), respeitada a regra de 

transição prevista no art. 2.028" (AgRg no ARESP n. 300.337/ES, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, DJe 20/6/2013). 

Em reforço, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE 
SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE EM RAZÃO DE FAIXA ETÁRIA. 
VEDAÇÃO. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. COISA JULGADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC, por omissão 
do acórdão recorrido, quando houve análise das matérias relevantes 
à lide e sobre elas o julgador emitiu pronunciamento, ainda que 
desconformidade com a vontade do recorrente.
2. O prequestionamento dos dispositivos de lei federal alegadamente 
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violados, assim como da matéria neles tratada é indispensável ao 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
Ademais, a simples interposição de embargos de declaração não 
pressupõe o prequestionamento (Súmula 211).
3. É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles, nos termos da Súmula 283 do STF.
4. " Frente à lacuna existente, tanto na Lei 7.347/85, quanto no CDC, 
no que concerne ao prazo prescricional aplicável em hipóteses em 
que se discute a abusividade de cláusula contratual, e, 
considerando-se a subsidiariedade  do CC às relações de consumo, 
deve-se aplicar, na espécie, o prazo prescricional de 10 (dez) anos 
disposto no art. 205 do CC"  (REsp 995.995/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).
5. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos novos, aptos a modificar a decisão agravada, que deve 
ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
6. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 268.154/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO 
DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA.
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. CLÁUSULA ABUSIVA. PRESCRIÇÃO.
1. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 
impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria 
afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância.
2. O prazo prescricional aplicável nas hipóteses em que se discute a 
revisão de cláusula considerada abusiva pelo beneficiário de plano de 
saúde é de 10 (dez) anos, previsto no art. 205 do Código Civil.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.198/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013)

Tem incidência no caso, portanto, a Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0322092-5 AREsp 624.309 / SP

Números Origem:  01039838920128260100  1039838920128260100  20130000441446

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S)

GABRIEL BETLEY TACCOLA HERNANDES LÓS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLINDA MACHADO CARNEIRO
ADVOGADOS : KARINA ZAIA SALMEN SILVA E OUTRO(S)

RAFAEL ROBBA
RENATA VILHENA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S)

GABRIEL BETLEY TACCOLA HERNANDES LÓS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLINDA MACHADO CARNEIRO
ADVOGADOS : KARINA ZAIA SALMEN SILVA E OUTRO(S)

RAFAEL ROBBA
RENATA VILHENA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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